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Resumo

Este trabalho tem como objetivo propor cinco abordagens de análise de stakeholders que 

apresentam possibilidades para fi ns do planejamento e gestão dos lugares e destinações turísti-

cas. É um trabalho de cunho teórico elaborado a partir da revisão de literatura da pesquisa de 

doutoramento do autor. Faz-se a discussão de que a análise de stakeholders é uma abordagem 

teórico-metodológica que pode contribuir para a construção do turismo sustentável por ser 

um procedimento que conduz ao envolvimento de atores e agentes sociais no processo de 

planejamento e gestão dos lugares que se tornam território da função turística. Assim, facilita a 

incorporação no processo decisório dos interesses coletivos das sociedades envolvidas.

Palavras-chave: Turismo; stakeholders; planejamento; gestão; sustentabilidade. 

Abstract

This work advances fi ve approaches to stakeholder assessment that are well suited to the plan-

ning and management of tourist places and destinations. It is a theoretical contribution that was 

developed based on the author’s doctorate research. It is proposed here that stakeholder analysis 

is a theoretical and methodological approach that can aid the construction of sustainable tourism 

as the approach leads to the involvement of social actors and agents in the planning process of 

places that have become the territory of tourist functions. Participation can help consideration 

of the collective interests that are present in the tourist places and destinations. 

 Key-words: Tourism; stakeholders; planning; management; sustainability.
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Introdução
O turismo é uma atividade complexa que 

envolve um amplo leque de atores e agentes 

sociais. Por conseguinte, o seu desenvolvimento 

atinge os interesses de indivíduos, grupos de 

indivíduos e organizações governamentais, 

nos níveis federal, estadual e municipal, além 

de setores da iniciativa privada, organizações 

não-governamentais (ONGs) e comunidades 

receptoras. Assim, quando o turismo se instala 

e / ou se expande em uma comunidade ou 

destinação, inúmeros stakeholders têm seus 

interesses afetados de forma positiva e / ou 

negativa, com repercussões sobre como a 

área turística se desenvolverá a curto, médio 

e longo prazo. 

Segundo Gray (1989, p.5), “stakeholders são 

todos os indivíduos, grupos ou organizações que 

são afetados por ações que outros stakeholders 

adotam para resolver um determinado proble-

ma”.1 Assim, quando se cria uma determinada 

política pública, se constrói um resort ou se rea-

liza um festival, dentre muitos outros projetos e 

ações possíveis no setor turístico, suas conseqüên-

cias podem ter repercussões sobre os interesses 

de um grande número de stakeholders. Uma 

das conseqüências práticas de tais repercussões 

é que as ações desenvolvidas podem causar 

incertezas entre as partes atingidas, no que diz 

respeito aos prováveis impactos ambientais, 

sociais e culturais, em relação ao futuro, para 

citar apenas três das inúmeras dimensões das 

destinações que são atingidas pelo turismo.

Se, por um lado, os benefi ciados podem 

decidir investir mais na comunidade alvo das 

ações, ampliando as possibilidades de desen-

volvimento econômico, por outro lado, aqueles 

que sofrem as conseqüências dos impactos 

negativos podem questionar o incentivo ao 

turismo, criando situações de confl ito que têm 

o potencial de erodir as possibilidades de de-

senvolvimento local ou até mesmo regional, a 

partir do turismo. Como forma de se enfrentar 

tais confl itos e de se buscar construir uma visão 

coletiva de desenvolvimento com base no 

turismo, tem havido um interesse crescente 

no envolvimento de múltiplos stakeholders no 

processo de planejamento e gestão do turismo 

em incontáveis destinações turísticas ao redor 

do mundo (Araújo, 2006). Acredita-se que, ao 

se envolver vários stakeholders no desenvolvi-

mento de um plano de turismo, a destinação 

envolvida tende a competir melhor frente a ou-

tras destinações com produtos semelhantes.

Com base nos benefícios potenciais que a 

participação pode trazer para as destinações, 

vários autores têm advogado a ampliação no 

envolvimento de stakeholders no planejamen-

to e gestão das destinações e comunidades 

turísticas (Araujo, 2006; Gartner, 1996; Williams, 

Penrose e Hawkes, 1998). Entende-se que o 

planejamento participativo pode trazer bene-

fícios para as destinações. Entre tais benefícios, 

podem ser citados, a exemplo de ilustração: 

fortalecimento da democracia;

enriquecimento da base de informações 

usadas nos processos decisórios; 

melhor coordenação entre as políticas 

adotadas e os interesses afetados (Bramwell 

e Lane, 2000). 

Esses tipos de repercussões positivas podem 

contribuir para o desenvolvimento sustentável 

das destinações turísticas envolvidas.

O envolvimento de múltiplos stakeholders no 

planejamento, que têm interesses e perspec-

tivas diferentes, pode facilitar a consideração 

de várias questões sociais, culturais, ambien-

tais, econômicas e políticas relevantes para 

o desenvolvimento sustentável (Bramwell e 

Lane, 1993). Timothy (1998) argumenta que a 

participação no planejamento turístico pode 

promover o desenvolvimento sustentável por-

que contribui para aumentar a efi ciência, a 

eqüidade e a harmonia do desenvolvimento. 

Por exemplo, a participação tem o potencial 

de aumentar a autoconfiança dos partici-

pantes e sua percepção sobre as questões 

envolvidas; pode facilitar trade-offs mais justos 

entre os stakeholders que defendem interesses 

•

•

•
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confl itantes e pode promover decisões que 

possuam um maior grau de consenso e com-

partilhamento (Warner, 1997).

A análise de stakeholders como parte do 

planejamento turístico pode envolver aque-

les que são afetados por um determinado 

projeto e que têm interesse em participar no 

processo de planejamento. A identifi cação 

e envolvimento destes stakeholders podem 

ser de grande importância técnica, política 

e operacional para o desenvolvimento sus-

tentável da destinação porque, em última 

instância, o desenvolvimento de uma desti-

nação depende do conjunto de decisões e 

ações destes stakeholders. Incluir ou, se for o 

caso, não incluir determinados stakeholders, 

consiste em uma primeira e importante decisão 

que tem repercussões em todo o processo de 

participação, assim como nos resultados fi nais 

do planejamento. Assim, se a intenção é forjar 

processos de planejamento e gestão que con-

tribuam para o desenvolvimento sustentável 

(DS) de uma determinada destinação turística, 

é imprescindível que haja ampla participação 

dos stakeholders dessa destinação.

Este artigo propõe cinco abordagens me-

todológicas para a análise de stakeholders no 

contexto do planejamento turístico e discute 

algumas implicações dessas abordagens para 

o desenvolvimento sustentável dos lugares 

e destinações turísticas. Propõe-se que tais 

abordagens metodológicas tenham grande 

potencial para o estudo de casos empíricos 

de planejamento e gestão do turismo e para 

a concepção de ações de desenvolvimento, 

com o potencial de criar soluções criativas e 

até inovadoras para problemas coletivos que 

afetem as destinações turísticas e a constela-

ção de lugares que as compõem.

O imperativo da sustentabilidade 
no desenvolvimento com base 
no turismo

Um rápido exame da literatura científi ca, 

da mídia eletrônica e de jornais e revistas 

de notícias mostra que o desenvolvimento 

do turismo no Brasil tem gerado dois tipos 

predominantes de discursos relacionados aos 

efeitos socioeconômicos e ambientais das 

atividades turísticas. De um lado, há aqueles 

que defendem o uso do turismo como uma 

alternativa e estratégia de desenvolvimento. 

Estes acreditam que o turismo pode dinamizar 

a economia, gerando benefícios diretos e 

indiretos ligados à criação de novos postos 

de trabalho e ocupação, podendo contribuir 

para a redistribuição de renda. Entre esses, se 

encontram principalmente políticos, agências 

de fi nanciamento de projetos de desenvolvi-

mento e representantes da iniciativa privada. 

No outro extremo, encontra-se um signifi cativo 

número de estudiosos e membros de ONGs e 

representantes das comunidades afetadas, 

que levantam questionamentos e críticas sobre 

o turismo, enfatizando os seus efeitos negativos 

nas destinações e comunidades receptoras, 

como vem acontecendo em Jeriquaquara 

(Ceará), na Praia da Pipa (Rio Grande do Nor-

te) e na Praia do Francês (Alagoas).

Freqüentemente, aqueles que defendem 

o uso do turismo como estratégia para a pro-

moção do desenvolvimento acreditam que a 

sustentabilidade da atividade teria como sua 

principal âncora o crescimento do Produto 

Interno Bruto (PIB). Segundo esta visão, quanto 

mais o turismo contribuir para o PIB, mais possi-

bilidades haverá de ocorrer uma dinamização 

da economia local, regional ou nacional, com 

efeito benéfi co para as comunidades envolvi-

das. Os que fazem a crítica do turismo como 

estratégia de desenvolvimento argumentam 

que a atividade é desencadeadora de im-

pactos sociais, culturais, políticos e ambientais 

negativos que, em última instância, podem 

erodir a capacidade de atrair visitantes aos 

lugares, tendo o poder de afetar comunidades 

inteiras, no que diz respeito ao seu patrimônio 

natural e cultural.

Apesar de se reconhecer o potencial que 

o turismo tem de causar impactos negativos 
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nas comunidades receptoras, é necessário 

lembrar que, atualmente, muitos municípios 

brasileiros, mormente aqueles localizados na 

zona costeira do país, têm o turismo como uma 

das suas principais atividades econômicas. 

Além disso, o turismo de massas, que é o prin-

cipal responsável pela degradação do meio 

ambiente, emergiu de forma sincrônica com 

a questão ambiental (Crocia, 1998). Assim, a 

atividade não se encontra entre aquelas que 

são tradicionalmente associadas ao desen-

cadeamento da chamada “crise ambiental”. 

Não obstante, é de amplo conhecimento a 

capacidade que o turismo tem de alterar os 

sítios físicos e culturais que se tornam territórios 

da função turística. 

A profunda crítica que tem sido feita à forma 

pela qual se dá a relação sociedade / natureza 

no seio do modo de produção capitalista, em 

vários setores da economia, como é o caso 

da agricultura, indústria e mineração, levou a 

comunidade científi ca, ONGs e a sociedade 

em geral a buscar formas alternativas para essa 

relação. O paradigma do desenvolvimento 

sustentável (DS) é a forma que ganhou mais 

visibilidade. Entretanto, a despeito do apelo 

ético e fi losófi co do novo paradigma, uma 

das principais barreiras à busca por um estilo 

de desenvolvimento que seja sustentável diz 

respeito às difi culdades de operacionalização 

prática desse paradigma. 

Do ponto de vista meramente conceitual, 

há uma profusão de maneiras pelas quais o tu-

rismo sustentável tem sido concebido. A maior 

parte delas emerge da proposição normativa 

das Nações Unidas, constante do Relatório 

Brundtland. A transcrição abaixo, aplicada ao 

turismo, é um exemplo dessa fi liação normati-

va da visão predominante de DS na literatura 

especializada:

Turismo sustentável é aquele que atende 
às necessidades dos turistas de hoje e das 
regiões receptoras, ao mesmo tempo em 
que protege e amplia as oportunidades 
para o futuro. É visto como um condutor 
do gerenciamento de todos os recursos, 

de tal forma que as necessidades eco-
nômicas, sociais e estéticas possam ser 
satisfeitas sem desprezar a manutenção 
da integridade cultural, dos processos 
ecológicos essenciais, da diversidade 
biológica e dos sistemas que garantem 
a vida”. (OMT, 2003, p.24).

Apesar do sentido relativamente vago des-

se conceito de DS no turismo, há uma ampla 

discussão na literatura atual, inclusive com 

muitos pontos convergentes, sobre algumas 

dimensões teóricas que seriam inerentes ao 

DS. Por exemplo, Bramwell e Lane (1993, p.2) 

afi rmam que existem alguns aspectos ligados 

à noção de sustentabilidade sobre os quais 

geralmente há consenso:

Em geral, quatro princípios básicos 
parecem cruciais para o conceito de 
sustentabilidade: 

1) a idéia de planejamento holístico e a 
formulação de estratégias; 

2) a importância de se manter processos 
ecológicos essenciais; 

3) a necessidade de se manter a herança 
cultural e a biodiversidade; 

4) o requerimento chave: desenvolver 
de tal forma que a produtividade seja 
duradoura a longo prazo para as gera-
ções futuras.

Se existe consenso sobre esses quatro aspec-

tos relacionados à sustentabilidade, tem havi-

do muito pouco estudo sobre como incluir essas 

dimensões do DS na práxis do planejamento 

e gestão dos lugares e destinações turísticas. 

Uma pergunta se impõe de imediato: “Quais 

seriam os métodos e abordagens que permi-

tiriam o avanço na implementação empírica 

do novo paradigma?”. Os poucos avanços 

nas tentativas de se oferecer respostas a este 

questionamento contrastam profundamente 

com os progressos teóricos já alcançados.

Nesse sentido, provavelmente um dos 

maiores avanços alcançados diz respeito ao 

refi namento teórico da noção de DS, parti-

cularmente em relação à sua “conceptuali-

zação” como um processo, e não como um 
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fi m em si. Conceber o DS como um fi m em si 

implica inevitavelmente em se assumir uma 

impotência frente à complexidade do mundo 

empírico, pois essa forma de conceptualizar 

o DS não oferece qualquer possibilidade de 

ação, no presente. De forma diferente, a sua 

conceptualização como processo oferece 

uma possibilidade de ação, aqui e agora, 

que cria oportunidades para a construção 

de modelos alternativos de uso dos recursos 

ambientais. 

Uma vantagem importante associada a 

essa última forma de se conceptualizar o DS é 

que ela signifi ca um progresso ante a ingênua 

visão segundo a qual a construção do DS im-

plicaria na suplantação do próprio capitalismo. 

Essa visão transparece nas entrelinhas de muito 

material publicado há não muito tempo. Na 

realidade, foi, e até certo ponto ainda é, no 

discurso de parte do movimento ambientalista 

não-governamental, que se pode identifi car 

esse matiz político. Sugere-se aqui que prova-

velmente esse posicionamento, a despeito da 

sua validade político-ideológica, representa 

um empecilho ao avanço em situações empí-

ricas de experiências que podem efetivamente 

representar algo novo na práxis direcionada à 

construção do DS, com base no turismo.

Veiga (2005, p.79) refere-se à busca do DS 

ancorada em uma visão de processo e não 

de um fi m em si como sendo o “caminho do 

meio”. Essa visão se situaria entre dois extremos, 

a saber: a crença no mero crescimento eco-

nômico, aferido pelo aumento da renda per 

capita e o entendimento da impossibilidade 

do desenvolvimento, que é assim visto como 

um mito ou manipulação ideológica. O desen-

volvimento como o caminho do meio sinaliza 

para a necessidade de se buscar desenvolver 

abordagens e métodos que possam contribuir 

para a construção do DS na práxis diária do 

planejamento e gestão do turismo.

No processo de identifi cação e de desen-

volvimento de técnicas e metodologias para a 

intervenção na realidade empírica, com vistas 

ao avanço rumo ao DS, muitos campos do 

conhecimento podem efetivamente contribuir. 

Aliás, a busca pelo exercício da interdisciplina-

ridade é parte constituinte do atual processo 

coletivo de construção de um novo paradig-

ma de planejamento e de desenvolvimento 

com base no turismo. Assim, ciências como 

a Geografi a, a Economia, a Sociologia e a 

Ecologia vêm contribuindo no fortalecimento 

da discussão em torno da interdisciplinaridade. 

Duas áreas do conhecimento bastante promis-

soras nesse sentido são a de Administração de 

Empresas e das Ciências Políticas. Um caso em 

particular, que receberá atenção na seção 

seguinte deste artigo, é a análise de stakehol-

ders, abordagem de planejamento e gestão 

participativa, que combina diferentes aspectos 

dessas duas últimas ciências citadas.

Abordagens para a análise de 
stakeholders no planejamento e 
gestão do turismo

A primeira abordagem consiste em exami-

nar se os stakeholders envolvidos no processo 

de planejamento de um determinado projeto 

representam de forma efetiva os indivíduos, 

grupos de indivíduos ou organizações em nome 

dos quais eles se propõem a atuar no plane-

jamento (Boiko et al., 1996). Se essa represen-

tação não for efetiva, algumas necessidades 

dos supostos representados podem não ser 

incluídas nas discussões tomadas e, assim, não 

serão incluídas nas agendas de planejamento. 

Dessa forma, o plano de desenvolvimento re-

sultante, ou parte dele, pode ser rejeitado por 

aqueles cujos interesses não foram levados em 

consideração (Gregory e Keeney, 1994). 

Nesse sentido, Finn (1996) sugere que pro-

blemas sérios podem surgir se determinados 

stakeholders forem excluídos dos estágios ini-

ciais das parcerias. Por exemplo, pode ser que 

seja necessário se recomeçar várias vezes se 

participantes que entram na parceria em está-

gios posteriores insistirem em discutir e negociar 

com base no seu entendimento das questões 
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em discussão e na sua visão sobre as opções do 

planejamento (Bryson, 1988; Gray, 1989). Outra 

questão é se, entre os stakeholders envolvidos 

com o planejamento participativo de um 

determinado projeto ou ação, estão incluídos 

participantes que detêm recursos fi nanceiros 

signifi cativos ou poder político e institucional, 

cujo envolvimento com a parceria pode am-

pliar de forma signifi cativa as opções de pla-

nejamento que sejam factíveis para os demais 

stakeholders envolvidos (Warner, 1997).

A segunda abordagem de análise de 

stakeholders diz respeito à passagem de infor-

mações relativas à análise de determinados 

stakeholders aos participantes envolvidos com 

uma dada parceria, com o objetivo de melho-

rar sua compreensão sobre os pontos de vista e 

interesses de outros stakeholders (Finn, 1996). As 

informações resultantes dessas análises podem 

ser usadas também para que os stakeholders 

envolvidos garantam determinados resultados 

políticos ou administrativos (Bryson e Roering, 

1987), funcionando como uma ação estraté-

gica. Por exemplo, tais informações poderiam 

ajudar os participantes a identifi car stakeholders 

que apóiam seus pontos de vista, aqueles que 

se opõem ou que são neutros em relação aos 

interesses dos stakeholders envolvidos com o 

planejamento. Estes stakeholders podem formar 

coalizões entre os stakeholders que lhes dão 

apoio, com o objetivo de aumentar o seu po-

der e também para atuar junto a stakeholders 

neutros ou ocasionais visando fazer lobby junto a 

eles com o objetivo de conseguir novos aliados 

no âmbito da aliança de planejamento (Bryson, 

1988; Rowe et al., 1994).

A terceira abordagem diz respeito à iden-

tifi cação de stakeholders que são conside-

rados como tendo pontos de vista legítimos 

e importantes, mas que precisam passar por 

um trabalho de fortalecimento de tal forma 

que possam participar efetivamente e que 

tenham a capacidade de negociar no âm-

bito do processo de tomada de decisão das 

parcerias (Carroll, 1993). Esses stakeholders 

podem não dispor de conhecimento técnico 

a respeito do planejamento turístico ou podem 

não estar preparados para participarem de 

forma efetiva das reuniões de planejamento. O 

tipo de preparo requerido para essas funções 

pode ser desenvolvido através de treinamento 

e de capacitação. Warner (1997, p.418) ado-

ta um posicionamento normativo segundo o 

qual é necessário se realizar uma “caça aos 

stakeholders”, com a fi nalidade de criar uma 

base operacional justa para a realização das 

negociações, e que um modelo “consensual” 

de participação deveria dirigir seus esforços 

iniciais àqueles que estão menos preparados 

para negociar com outros stakeholders, como 

parceiros e em pé de igualdade.

As abordagens de análise de stakeholders 

mencionadas até aqui podem ser aprimoradas 

através de uma quarta abordagem, ou seja, 

pode-se perguntar aos stakeholders que são 

afetados por um projeto ou problema turístico 

para identifi car outros que, na sua opinião, 

poderiam ser de interesse para o pesquisador 

(quando se trata de pesquisa) ou para os coor-

denadores de planejamento (quando se trata 

do desenvolvimento de um plano de desenvol-

vimento turístico). Pode-se perguntar também 

aos stakeholders se há outros afetados por 

um determinado projeto turístico que, na sua 

opinião, deveriam participar do planejamento. 

As suas opiniões podem ser levantadas através 

de discussões de grupo focal, entrevistas ou 

questionários.

A técnica da “bola de neve” é útil para se 

identifi car os stakeholders relevantes a partir 

da opinião de outros stakeholders. Operacio-

nalmente, identifi ca-se um subgrupo de atores 

ou agentes sociais que são afetados por um 

problema ou projeto e se pede a eles que indi-

quem quais outros stakeholders têm caracterís-

ticas semelhantes. Em seguida, pede-se que to-

dos os incluídos neste subgrupo inicial também 

indiquem outros tais stakeholders, repetindo-se 

este procedimento até que poucos novos ato-

res sejam indicados (Finn, 1996; Rowley, 1997). 
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É importante informar que a técnica da “bola 

de neve” pode ser mais efetiva em análises de 

nível local. Em escalas mais amplas (regional 

ou nacional), o conhecimento pessoal sobre 

os atores relevantes pode ser substituído por 

critérios políticos referentes aos stakeholders 

pertinentes ao problema ou ao projeto objeto 

do planejamento.

A quinta abordagem diz respeito a se fazer 

um diagrama estabelecendo as relações entre 

stakeholders potenciais e o problema ou projeto 

em questão. A partir do diagrama, pode-se in-

cluir setas estabelecendo as ligações existentes 

ou prováveis entre os stakeholders. Geralmente 

esta abordagem leva à identifi cação de pa-

drões de relações particularmente importantes. 

Estas relações podem então ser mapeadas em 

um diagrama revisado. O mapa de stakeholders 

resultante, que geralmente expressa um gran-

de complexo de relações entre os envolvidos, 

pode ser analisado com base no conceito de 

redes sociais. O objetivo da análise seria então 

avaliar a relação entre os stakeholders, parti-

cularmente para identifi car interdependências 

entre eles, como suas respectivas posições na 

rede de relações infl uenciam suas oportunida-

des, limitações ou comportamento, e como o 

comportamento desses stakeholders afeta a 

rede de relações da qual fazem parte (Marin e 

Mayntz, 1991; Rowley, 1997). 

Os stakeholders afetados por um problema 

ou projeto seriam então incluídos no mapa 

fi nal de acordo com os vários tipos de relações 

existentes entre eles (Harrison e St. John, 1994). 

Três dessas relações recebem destaque neste 

trabalho. O primeiro tipo de relação refere-se 

ao poder que diferentes stakeholders afetados 

por uma determinada questão têm de infl uen-

ciar a relação entre eles (Éden, 1996). Mitchel, 

Agle e Wood (1997) sugerem que o poder de 

um stakeholder em tais relações está relacio-

nado à extensão com que ele pode impor 

seus interesses através da coerção, do acesso 

a recursos fi nanceiros ou materiais ou, ainda, 

através de pressão institucional.

O segundo tipo de relação refere-se à per-

cepção de que as reivindicações dos stakehol-

ders são legítimas. A legitimidade emerge do 

entendimento de que as reivindicações ou 

interesses de um determinado ator social são 

apropriados ou pertinentes. Esse entendimento 

apóia-se em valores e crenças socialmente 

construídos. Por exemplo, Lawrence, Wickins e 

Phillips (1997, p.309) afi rmam que, no contexto 

do ecoturismo, essa “legitimidade é construída 

socialmente na interação comunicativa entre 

os stakeholders”. 

O terceiro tipo de relação tem a ver com 

a urgência das reivindicações de diferentes 

stakeholders. De acordo com Mitchel, Agle 

e Wood, (1997, p.867), esta urgência surge a 

depender “do grau com que as reivindicações 

merecem atenção imediata”. Tais reivindica-

ções receberão atenção a depender de como 

elas são percebidas, o que, por seu turno, será 

afetado por atributos de poder e legitimidade. 

Estes três tipos de relações, em geral, determi-

nam quais grupos de stakeholders se envolve-

rão com o planejamento de um determinado 

programa, projeto ou com a resolução de um 

problema que afeta vários atores sociais de 

forma coletiva.

O emprego da análise de stakeholders aos 

estudos do turismo é virtualmente ausente no 

Brasil, apesar do seu potencial e utilidade, 

tanto para a pesquisa quanto para o planeja-

mento e gestão do turismo. Por um lado, essa 

abordagem pode ser usada para planejar de 

forma mais efetiva ações de desenvolvimento 

turístico, uma vez que permite a identifi cação 

dos grupos de stakeholders mais diretamente 

afeitos ao que se quer planejar. Cria-se, assim, a 

possibilidade de incluir no processo de decisão 

interesses de cunho mais coletivo, de tal forma 

que tenham mais possibilidades de serem exe-

cutadas. Por outro lado, a abordagem pode 

também ser usada para examinar ações que 

tenham sido implantadas, podendo-se avaliar 

as suas implicações ambientais, sociais, cultu-

rais e políticas, a partir da visão de stakeholders 
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que são escolhidos intencionalmente para 

esse fi m.

Parte dessa proposição baseia-se no fato 

de que as decisões de planejamento e gestão 

que são efetivamente implantadas sempre têm 

repercussão no território e, conseqüentemente, 

afetarão as várias dimensões que compõem 

o território. Propõe-se aqui que parcerias que 

envolvem um maior número de stakeholders, 

representando grupos do governo, iniciativa 

privada, terceiro setor e comunidades, têm 

mais possibilidades de resultar em implicações 

territoriais mais solidárias. De maneira oposta, 

processos decisórios dos quais participam 

apenas poucas vozes tendem a gerar territó-

rios turísticos mais excludentes e, obviamente, 

menos solidários.

Considerações fi nais
Este trabalho propõe que a análise de 

stakeholders é uma ferramenta metodológica 

com grande potencial, tanto para o planeja-

mento participativo das destinações turísticas, 

envolvendo os atores e agentes sociais mais 

representativos de uma determinada destina-

ção, quanto para servir de base teórica a pro-

jetos de pesquisa que tenham como objetivo 

explicar as redes de relações inter-stakeholders 

em determinada base territorial e assim en-

tender as possibilidades de estabelecimento 

de parcerias para o planejamento e gestão 

do turismo. A idéia central é que a análise de 

stakeholders no planejamento do turismo pode 

contribuir para o desenvolvimento sustentável 

porque pode contribuir para o envolvimento 

dos interessados diretos na criação das políticas 

que são propostas.

Outro benefício importante do emprego da 

análise de stakeholders no planejamento turís-

tico é que se cria a possibilidade de se incluir 

no processo de tomada de decisão aqueles 

atores e agentes sociais mais representativos 

da destinação. Tal estratégia pode contribuir 

para o desenho de planos de desenvolvimento 

turístico que gozam de maior possibilidade de 

sustentabilidade porque envolvem de forma 

direta os principais interessados no desenvol-

vimento turístico da destinação.

Apesar do seu potencial e importância, a 

análise de stakeholders está virtualmente au-

sente da literatura brasileira especializada que 

trata do planejamento e gestão dos lugares 

e destinações turísticas. No mundo contem-

porâneo, no qual as redes de organizações 

são uma realidade cada vez mais presente, 

a análise de stakeholders tem o potencial de 

ajudar a explicar como indivíduos, grupos de 

indivíduos, comunidades e organizações se 

inter-relacionam efetiva ou potencialmente no 

que diz respeito às possibilidades de planeja-

mento, gestão e desenvolvimento turístico em 

várias escalas espaciais.

A análise de stakeholders é um importante 

instrumento metodológico para que se possa 

incluir, no processo de desenvolvimento de 

uma empresa, lugar ou destinação turística, 

aqueles atores e agentes sociais mais afeitos 

ao que se quer desenvolver. A inclusão dos 

representantes dos interesses afetados no 

processo de planejamento pode ser um forte 

componente na construção do desenvolvi-

mento sustentável com base no turismo.
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